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Segundo a Constituição brasileira, em seu artigo 93, lei 
complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, disporá sobre o 
Estatuto da Magistratura, observados alguns princípios, dentre os quais: 
1. a aferição do merecimento pelos critérios da presteza e 
segurança no exercício da jurisdição e pela freqüência e 
aproveitamento em cursos reconhecidos de 
aperfeiçoamento; 
2. previsão de cursos oficiais de preparação e 
aperfeiçoamento de magistrados como requisitos para 
ingresso e promoção na carreira. 
Insere-se, assim, na Lei fundamental, agora com caráter 
obrigatório, e de forma mais abrangente, orientação timidamente 
esboçada no sistema constitucional anterior, segundo a qual a lei poderia  
estabelecer, como condição à promoção por merecimento, a 
partir de determinada entrância, ou de acesso aos tribunais 
de segunda instância, pelo mesmo critério, freqüência e 
aprovação em curso ministrado por escola de 
aperfeiçoamento de magistrados,  
sendo de aduzir-se que essa permissão somente foi introduzida na 
Constituição de 1967 dez (10) anos após sua promulgação, a saber, 
através da Emenda n. 7, de 1977. 
Já em 1975, porém, ao formular o seu "Diagnóstico" do Poder 
Judiciário brasileiro, no qual eram apontados os males, as causas e as 
soluções, o Supremo Tribunal Federal enfatizava que a primeira e capital 
dificuldade estava no recrutamento de bons juízes, sendo óbvio afirmar 
que, sem magistrados de excelente formação moral e intelectual, não há 
Judiciário altamente capaz. 
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A partir desse pronunciamento, desencadeou-se no Brasil todo 
um movimento em torno da criação de cursos de formação e 
aperfeiçoamento de magistrados. 
Introduzia-se na legislação brasileira sistema há muito 
existente na legislação estrangeira, sendo hoje de destacar-se, dentre 
outros, os exemplos do Japão, dos Estados Unidos, de Portugal, Espanha, 
França e Alemanha. 
Se ainda não temos efetivamente escolas de formação, as 
escolas de aperfeiçoamento constituem uma grata realidade, algumas 
dirigidas pelas associações de magistrados, outras pelos próprios tribunais 
ou por estes e aquelas, sem esquecermos da atual "Escola Nacional da 
Magistratura", vinculada à Associação dos Magistrados Brasileiros, uma 
experiência vitoriosa e com intensa atuação, mas que se ampara 
unicamente no idealismo, desprovida que é de orçamento, pessoal e bens 
materiais. 
Felizmente, já está ultrapassada a fase na qual se discutia 
sobre a conveniência da criação de escolas judiciais e a adoção de cursos 
de formação e aperfeiçoamento.  
Vive-se uma nova realidade, em que as preocupações se 
voltam para o encontro do melhor modelo a ser adotado em um País de 
dimensões continentais, com tantas carências sociais e diversidades 
regionais, sendo ainda de assinalar-se que também os advogados e o 
Ministério Público igualmente estão implantando, e com sucesso, as suas 
escolas. 
Na magistratura, alguns pontos já vão se assentando, 
ganhando força e coesão. Assim, já se postula, a par da adoção de um 
órgão permanente de planejamento e reflexão, a criação de uma escola 
de âmbito nacional (sem prejuízo da existência de outras, estaduais e 
especializadas), com sede em Brasília, DF, com postura institucional, 
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vinculada ao Poder Judiciário, com funcionamento permanente, programas 
preestabelecidos e metodologia realista, dotada de um corpo de 
professores recrutados entre doutrinadores e magistrados de escol, que se 
prestaria a orientar e municiar as demais escolas, além de voltar-se para 
os grandes temas, sejam eles de teoria geral ou filosofia do direito, sejam 
os de momentânea repercussão na vida nacional. Escola com órgão de 
planejamento permanente, preparando o futuro, inclusive para disseminar 
técnicas bem sucedidas e contribuir na melhoria das nossas leis. 
Mas, ao lado da criação dessa escola nacional, nos moldes 
referidos, prevista no projeto do "Estatuto da Magistratura" elaborado pela 
Suprema Corte, impende que outras medidas paralelas sejam adotadas, 
dentre as quais a mudança atual do sistema de recrutamento dos juízes e 
a adaptação das demais escolas ao novo modelo, como começa a ocorrer 
em alguns Estados-membros e no Superior Tribunal de Justiça em relação 
à Justiça Federal. 
Não mais se pode contentar, com efeito, com a aferição do 
conhecimento dos candidatos tão-somente através do concurso de provas 
e títulos e das qualidades pessoais dos mesmos mediante simples 
informações, nem sempre prestadas com o necessário rigor, ou mesmo 
através de entrevistas do candidato no momento da argüição. 
Convenhamos que tal sistema é acientífico, primário e de pouca eficiência, 
há muito superado nos países mais desenvolvidos, sendo imprescindível 
que se dê prioridade à busca das autênticas vocações daqueles que, pela 
postura ética, pelas inclinações do espírito e pelas virtudes pessoais, se 
mostram aptos ao exercício da função jurisdicional, bela sem dúvida, mas 
também árdua e difícil, a exigir especiais qualificações. 
Em conclusão, urge que tenhamos verdadeiras escolas de 
formação e que aprimoremos as de aperfeiçoamento que já possuímos, 
pois com elas chegaremos mais rápido ao modelo de juiz idealizado: 
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honesto e independente, humano e compreensivo, sereno e dinâmico, 
firme e corajoso, culto e inteligente, justo sobretudo. 
É bom que sonhemos. Diria mesmo que mais que navegar é 
preciso sonhar. Exercitar os ideais, usar a tecnologia dos novos tempos, 
aproximar o amanhã.  
Só assim teremos hoje a Justiça segura, rápida e menos 
onerosa que perseguimos, recordando que no centro de tudo está o juiz, 
com suas grandezas e fraquezas, o homem, feito à imagem e semelhança 
do Criador. Sonhar com o juiz do futuro, como sonhava Charpentier: 
cavalheiresco, hábil para sondar o coração humano, 
enamorado da ciência e da Justiça, ao mesmo tempo que 
insensível às vaidades do cargo, arguto para descobrir as 
espertezas dos poderosos do dinheiro, informado das 
técnicas do mundo moderno, no ritmo desta era nuclear 
onde as distâncias se apagam e as fronteiras se destroem, 
onde, enfim, as diferenças entre os homens logo serão 
simples e amargas lembranças do passado... 
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